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PROJETO DE LEI N" I2q 12022

DISzÕE soBRE A.pRorEç'Ão o,ts Ntscexrts.
MÁNANCIÁIS E AREAS CILURES DOS CoRPoS
o'Ácu,t t'to uutttt'Ípto DE ARÁ('qIÁBÁ DÁ
stnnt t oÁ oura,ss pwtrtoÊNt't,4s

ROBERTO DOS REI§ ROLIM, Presidente da Câmara Municipal de Araçoiaba da

Serr4 laz saber que a Cânrara Municipal aprovou a seguinte lei:

Crpítulo I
DAS DTSPOSTÇÕUS CenAIS

Art. l'Para os ef'eitos desta lei, consideram-se como mananciais de interesse comum a

todos os munícipes, as águas interiores subterrâneas e as emergentes. l'luentes,

superficiais ou em dep,tlsito, na Í'orma de nascentes. cursos d'água" lagos e reservatórios

naturais ou artificiais. existentes no município de Araçoiaba da Serra. tanto de domínio
público como privado.

AÍ1.2" Pzua os efeitos desta lei, consideram-se como áreas de preservação permanente as

áreas ciliares, vegetadas ou não, dos corpos d'água" assim definidas pela legislação

federal. tais como:

I - o entomo das nascentes, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros;

ll - a faixa marginal, desde o seu nível mais alto, dos rios e demais cursos d'água" numa

largura mínima de 30 (trinta) metros para os cursos d'rígua com menos de l0 (metros) de

largura e numa largura minima de 50 (cinqtrenta) metros pârà os cuÍsos d'água que

teúam de I 0 (dez) a 50 (cinquenÍa) metros de largur4,

III - ao redor dos lagos, lagoas e reservatórios d'água naturais ou artificiais. uma Íàixa. a

partir do nivel miiximo normal, de 30 (tinta) metros pam os situados em áreas urbanas e

100 (cem) metros para os sinrados an iá.rea nral quando utilizados para abastecimento

público, de 30 (trinta) metros para os lagos e lagoas e de 15 (quinzs) metÍos. no mínimo.
para os reservatórios artificiais quando não utilizados em abastecimento público.

CaPitulo II
DO CADASTRAMENTO E REGISTRO

Art. 30 Todas as nascentes, cursos d'água, lagos e reservatórios d'água existentes no

território do Município de Araçoiaba da Sena, em propriedades públicas ou privadas.

serão cadastradas para fins de proteção e conservação dos recursos hídricos, com vistas à

garantia de abastecimento à população e à preservação ambiental.
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Art. 4o Caberá ao Executivo, através de decreto, no prazo de I80 (cento e oitenta) dias
após a promulgação desta lei, formular noínas e estabelecer os padrões para
cadastramento. preservação e recuperação das nascentes e mananciais e de suas áreas
ciliares, constando, no caso das nascentes:

I - obrigatoriamente o código e, facultativamente, o nome atribuído à nascente;

II - o nome e o número de Registro de Imóveis da propriedade onde se encontra e o nome
do titular da propriedade ou da posse, se for o caso, e do explorador, na hipótese de
parceria, arrendamento, locação ou qualquer forma de cessão de uso;

III - as caraclerísticas geognificas e demográficas do local, o tipo de solo e de vegetação
exislente e a altitude da nascente, el

IV - o tipo de exploraçâo econômica eústente no local e nas adjacências.

§ l' O cadashamento seÉ realizado na circunscrição do Município, tanto nas áreas
pertencentes ao Poder Público Municipl. como n.§ propriedades particulares, mediante
comunicação que lhe faú o titular do domínio ou da posse. no caso do curso d'água ter
seu início, estabelecer divisas ou alravessaÍ sua propriedade.

§ 2' O titular do domínio ou da posse teá

I - l2 (Doze) meses da promulgação da presente lei para comporecer à repartição pública,
a fim de comunicar a existência de nascentes, cursos d'iígu4 lagos ou reservatórios
naturais ou artificiais em seu imóvel;

II - 90 §oventa) dias para informar a construção de novos lagos ou reservatórios,
contados do inicio da obra;

III - 90 (Noventa) dias para informar qualquer alteração ocorrida nos dados cadastrais
anteriormente informados, contados da data de sua oconência

§ 3o O levantamento dos mananciais existentes no território municipal, será realizado
atraves de geoprocessamento ou tecnologias apmpriadas, pra facilitar a identificação dos
locais em que se encontram.

§ 4' Caberá ao Poder Público Municipa.l incumbir-se de implementar plano de
comunicação. de forma a incentivar os proprietários paÍiculares a informar a existência
de nascente ou curso d'água para efeitos de catalogação e registro.

Capítulo III
DA PRESERVAÇÃO DOS MANANCIAIS

Art. 5" A preservação dos mananciais a que se refere esta lei implica:

I - no mapeamento e catalogação das nascentes;
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II - no monitoramento e na preservação dos mananciais no tocante às nascentes, cursos

d'água e estoques;

III - na proteção do ecossistema para manutenção do regime hidrológico;

IV - na melhoria das condições para recuperação e proteção da fauna e da flora existentes
nas áreas dos mananciaisl

V - na consenaçào e recuperação das margens quânto as tlorcslas e demais Íbrmas de

vegetação natural existentes nas n&scentes, cursos d'água. lagos e reservatórios naturais

ou artiÍlciais:

VI - no estimulo da melhoria da qualidr.le arnbiental das ríreas circunvizinhas aos

mananclalsl

VII - na conrpatibilização das açôes de preservação dos mananciais de abastecimento e da

proteção ao meio ambiente com o uso e ocupação do solo para atendimento ao

desenvoh imento socioeconômico do município;

VIII - na pnomoçZio de gestão participativa integrando setoÍes da sociedade civil
organizada com as diversas inst'âncias govemamentais;

IX - na criação de parques florestais. hortos e iíreas de lazer no entomo das áreas de

mananciais:

Parágrafo único - As águas dos mananciais protegidos poÍ esta lei são prioritii'rias para o

abastecimento público, em detrimento de qualquer outro interesse.

Art. óo O Poder Público Municipal estimulará o reflorestamento com espécies nativas'

objetivando a pÍoteção dÍrs árcas onde estilo localizadas as nascentes.

Parágrafo único - A Administração hiblica devení elaborar e implementar o Programa

Municipal de Recuperação de Áreas Ciliares, tanto na zona nral como na zona urbana.

com o objetivo de mapear, diagnosticar, propor diretrizes, cronograma e ações de

recuperação das áreas ciliares das nascentes, cursos d'rágUa e reservatórios naturais ou

artificiais.

Art. 7'As propriedades que tiverem em sua área qualquer dos tipos de corpos d'água

citados nesta lei. deverão:

I - manter vegetação nativa nas iíreas ciliares conforme art. 2'desta lei;

II - providenciar a revegetação quando não houver a original. com espécies nativas,

seguindo projeto elaborado por técnico legalmente habilitado, com aprovação prévia da

Prefeitura.
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CapÍtulo IV
DAs pRorBrÇóBs, rISClr-Iztçl.o o s.l,NçÕrs

Art. 8" Fica expressamente proibida a construção de qualquer tipo de edificação nas áreas

ciliares das nascentes, rios, cursos d'água, lagos ou reservatórios naturais ou artificiais em

todo o território do Município de Araçoiaba da Serra, caracterizadas no art. 2o desta lei,

exceto nos casos expressamente previstos em lei e regulamentos.

Art. 9'F'icanr exprcssamente proibidas as seguintes pÉticas nas áreas das nascentes. sem

prejuízo das vedações estabelecidas pela legislação lêderal e estadual:

[ - p«rmover ações de desmatamento e degradação ambiental. aterro, obstrução e outras

que descaracterizem os ecossistemas locais;

[[[ - Íazer conÍlnamento de animais;

IV - realizar poda ou queimada da vegetação existente, ei

V - o pisoteamento por animais junto ao veio d'água

Art. l0 A Administração Pública, através de seu órgão competente, deverá ser

obrigatoriamente ouvida" em todos os processos de análise e licenciamento de

empreendimentos públicos ou paniculares, que possam interferir nas ríreas de preservação

definidas no art. 2'.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o órgão responsável pela competência

aludida no caput.

Art. ll No Município deverão ser adotadas medidas destinadas à redução dos efeitos da

carga poluidora difus4 transportada pelas águas pluviais afluentes aos corpos receplores.

compreendendo:

I - detecção de ligações clandestinas de esgoto domiciliar e efluentes indusriais na rede

coletora de águas pluviais:

Il - adoção de técnicas e rotinas de limpeza e manutenção do sistema de drenagem de

águas pluviais;

III - adoção de medidas de controle e redução de processos erosivos, por empreendedores

privados e públicos, nas obras que exi.iam movimentação de terra, de acordo com projeto

técnico aprovado;
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prévio tratarnento:
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IV - utilização de prática de manejo agrícola adequado. priorizando a agricultura
orgânica, o plantio direto, plantios agro ecológicos e sistemas agro florestais - SAF e a
proibição do uso de biocidas.

AÍÍ. 12O Poder Público Municipal dísponibilizará as orientações aos proprietários ou

usuiirios das áreas envolvidas sobre a preservação e conservação da nascente.

reflorestamento. com indicação da vegetação adequada ao local, monitoramento
permanente da iirea da nascente, e para adoção de medidas. na hipótese de limpeza,
colheita, semeação, pulverização e adubagem nas iíreas adjacentes.

I)arágraÍb único - O Poder Público promoveni; a ampla divulgaçâo junto à comunidade.
da importância da preservação dos mananciais segundo levantanlenlos e pcsquisas

didático- informativas levadas a efeito por seus órgãos.

Art. 13 A Administração Pública, após catalogadas as nascentes, notiflcará
administrativamente o proprietário. possuidor ou usuário, que. na faixa de segurança da

nascentc fixada pela Legislaçâo em vigor, realizar alos de descumprimcnto dos itens

relacionados no aÍigo anterior.

§ l' Igualmente será noüficado o proprietário, possuidor ou usuário' quando da

constatação da necessidade de reflorestar, semear Õu adotar qualquer medida necessária à

proteção e conservação da nascente e restauração da vegetação tipica do local.

indispensável a este fim, paÍa que atenda as rcferidas exigências no prazo de 30 (trinta)

dias. ajustando-se à pres€nte lei.

§ 2'Descumprida a notiÍicação acima e/ou caracterizados indícios de ocorrência de

infiação ambiental, nos termos da legislação Heral e estadual, o municipio comunicará

tal fato aos órgâos estaduais e federais competentes para as providências pertinentes.

Art. 14 Será considerada infiação para os fins desta lei toda ação ou omissâo que importe

na inobservância dos preceitos estabelecidos no art.4o e seus §§ lo e 2o e exigências

técnicas dela decorrentes, sujeitando-se o infrator a pena de:

I - multa de l0 (dez) UFESP'S quaudo o infrator deixar de promover a comunicação ao

Município da existência de nascentes e cursos d'água" inclusive os que estabeleçam

divisas, em seu imóvel dentro do pram previsto no inc. I. § 2', do art. 4'l

ll - multa de l0 (dez) UFESP'S quando o infrator deixar de promover a comunicação ao

Município da constnrçâo de novos reservatórios ou lagos, dentro do prazo previsto no inc.

II. do § 2', do art. 4'l

lll - multa de 5 (cinco) UFESP'S quando o infrator ao comunicar o Municipio nos termos

do art. 4', não o Íizer informando os dados e fomecendo os documentos exigidos na

forma do regulamento;

IV - multa de 5 (cinco) UFESP'S no caso da não informação da alteração de dados

cadastrais na forma do inciso III. do § 2o do art. 4o.
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Parágrafo único - No caso do inciso I e II. se o inlrator espontaneamente promover a

comunicação de que trata o aí. 4o fora do prazo nele estipulado, antes da constatação
oficial, a multa a ser aplicada será de 5 (cinco) UFESP'S.

Art. l5 No exercício da ação fiscalizadora fica assegurado, nos termos da lei, aos agentes

administrativos credenciados. o acesso irrestrito em estabelecimentos públicos ou
privados.

Capítulo V
DA ESTRTITURA ORGAITIZACIONAL

GÂIWAM MANIGnPM DEAffiçpnrAm M SERM

Art. 16A Adnlinistração Pública através dc seu departamento responsável pelo nreio

ambicnte. promoverá a adequação de sua estrutura organizacional para dar atendinlento

ao disposto nesta lei, especialmente quanto ao planejamento e gestão da inlbrmação e

fi scalização.

AÍ. 17 O Município podeÉ firmar convênio de cooperação técnica com órgãos de meio

ambicnte federais, estaduais e de municípios limítrofes, instituições de ensino, entidades

de classe e da sociedade civil e outras organizações similares, que teúam por finalidade
atuar na área de proteção ambiental. visando a observância dos dispositivos desta lei.

Art. l8 São instrumentos para o plane.iamento e gestão dos mananciais do Município de

Araçoiaba da Serral

[ - programas de Recuperação de Áreas Ciliares da /.ona Rural e Urbanal

II - as diretrizes c parâmetros de planejamento e gestão da Bacia HidrográÍica dos Rios

Pirapora e Sarapuí e outros que abasteçam o município:

lll - as normas para a implantação de infraestrutura de saÍleamento ambiental;

IV - as leis nrunicipais de parcelamento, uso e ocupação do solo;

V - a imposição de penalidades por infraçôes as disposições desta lei;

VI - os instrumentos de política rnbana de que trata a Lei Federal no 10.257, de l0 de

julho de 2001 sobre o Estatuto da Cidade e a Lei Municipal referente ao Plano Diretor;

VII - a base cartográfica em formato digital;

VIII - a representação
projetadosl

cartográfica dos sistemas de infraestrutura implantados e

IX - o cadastro de usuiíLrios dos recursos hídricost

X - o cadastro e mapeamento das licenças, autorizações, outorgas e autuações expedidos
pelos órgãos competentes;
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XI - o cadastro fundirírio das propriedades rurais;

XII - os indicadores de saúde associados à condições do ambiente;

XÍll - as informações das rotas de transporte das cargas tóxicas e perígosas

II - do monitoramento das fontes de poluição;

III - do monitoramento das cagas difusas;

IV - do monitoramento das caracteristicas e da evolução do uso e ocupação do solol

V - do monitoramento das árcas contaminadas por substâncias tóxicas e perigosas:

VI - do monitoramento do processo de assoreamento dos reservatórios para abastecimento
público.

§ 1" Para a implantação e eÍicaz aplicação do contido neste dispositivo, o Poder Público
poderá, avaliando a conveniência e o interesse público, celebrar convênios com

instituições públicas ou privadas.

§ 2'As leis municipais de planejamento e controle do uso, do parcelamento e da

ocupação do solo urbano observarão as diretrizes e nonnas ambientais e urbanísticas de

interesse paÍa a prcservâção, conservação e Í€cuperação dos mananciais definidas nesta

lei.

Capítulo_ VI
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 20 O Podet Público Municipal poderá estabelecer parcerias com outros órgãos
públicos, bem como com a sociedade civil organizada para cumprimento do estabelecido
na presente lei.

Art. 2l As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de verbas

orçamentárias próprias, suplementadas. se necessário.

Art. 22 Poder Executivo Municipal, regulamentará, no prazo de 90 (trinta) dias, depois de

pubticada oficialmente a presente lei, demais atos necessários ao seu fiel cumprimento.
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Art. l9 A Administração Municipal. através de seu departamento de meio ambiente, é a
responsável pela coleta, armazetramento e tabulação dos dados disponíveis sobre

monitoramento da qualidade dos mananciais e. em especial:

I - do monitoramento qualitativo e qtrantitativo dos Rios Pirapora c Sarapuí e seus

aÍluentes:
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Art. 23 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessôes, l8 de agosto de 2022

AGUINALDO ro IRA
AGUIN DO CERCADO

VEREADOR
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Exposição de Motivos

A presente propositura tem como objetivo, promover a
preservação e recuperação das nascentes em nosso Município, como forma de melhorar a
qualidade dos mananciais e recuperar aqueles degradados, através de replantio de
espécies nativas, com o objetivo de ampliar Írs reseryas naturais, resgatando a qualidade
dos afluentes, em especial dos rios Pirapora e Sarapuí em nosso limite territorial.

A preocupação primordial do presente projeto é a

conscientização da população para preservação do meio ambiente e recuperação dos
mananciais. para que possamos garantir às gera@es futuras uma maior qualidade de vida.

Tendo ern vista a vital importáncia da rígua de boa qualidade
e a possibilidade de ocorrer a sua escassez em várias regiões tlo planeta, num luturo benr
mais próximo do que muitos imaginam, essc problema tomou-se uma das nraiorcs
preocupaçôes de especialistas e autoridades no assunto.

Sabemos da enorme relevância ambiental das florestas e

demais formas de vegetação natural ocorrentes nas áreas de preservação permanente
(APPs), em especial quanto às funções que elas exercem ao longo dos cursos d'água.
fornecendo proteção aos rrecursos hídricos e, principalmente, servindo como abrigo e

corredor de deslocamento das esp&ies de fauna.

De modo geral, pode-se dizer que uma das maneiras de
proteger a nascente é recompondo a vegetaçilo nativa em seu entomo, ou seja. fazendo
reflorestamento. Nessa recomposição, deveÉ ser utilizado o maior número possível de
espécies naturais da região.

Assim sendo, o Projeto de Lei visa apoiar a conservação da
cobertura vegetal nativa, urna vez que a rígua é um r@urso natural insubstituível e a meta
desse projeto é proteger as nâscentes nas áreas do municipio de Araçoiaba da Serra.

PoÍânto, conto com os pares desta Casa de Leis para
aprovação da presente propositura devido a relevância que a questiio apresenta.

Sala das Sessões, l8 de agosto de 2022

AGUIN ANT OLIVEIRA
INALDO DO CERCADO

VEREADOR
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